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DANIEL      SARRETA,      Prefeito      Mmicipal      de
Buitizal,  Estado    de    São  Paulo,  no    uso    de    suas
atribuições  e  de conformidade com  o  disposto  na Lei
Orgânica do Município;

FAÇO SABER,  que  a  Câmara Municipal aprovou e
eu promulgo e sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.    1°.    Ficam    estabelecidas    as    diretrizes    para    o    orçamento    municipal    de    2023,
compreendendo:

/   As orientações gerais de elaboração e execução;
//   As prioridades e metas operacionais;
///   J4s' metas de resultado fiscal, em consonância com uma trajetória sustentável para a
divida municipal;

W   As alterações na legislação tributária municipal;
V    As disposições relativas à despesa com pessoal;
V/   Outras deteminações de gestão financeira.

£rí:Ígd:affgo.sú:';ceora-cilááea?á,mb:mprecs:#:Loeitfgsandeàâsondsetr#.çj%s,deexiÉ:â8:flps:laoisài:eiç:

CAPÍTULO 11 - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO
ORÇAMENTO

Seção I Das Diretrizes Gerais

âumtj.:s:;ts#a:%?i:ãi!d:a:ç:8¥.,e:e:á:.eg.:e5sa.nEg#:#i::#:::::e:nioãj';aetaíe:E:gE:xs:::#ns:t:FbÊgT:t:i:F::
/   Combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusão social;
//   Buscar maior eficiência arrecadatória;

;,àbrgf3àeocãrafaestsaiãáêg:iasuE:gi:3idgfioigàosl;ógica  e  ambulatorid  à  população  carente,
W   Prestar assistência à criança e ao adolescente;
V    Promover o desenvolvimento econômico do Município;
V/   Melhorar a infraestrutura ubana.

v;;/âg:irru::truffd=st::#çeonstàà=nries:ilàzti;ãg;doensinomédioesuperior;
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§ 1°. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
J o orçamento fiscal;

6eât£;içamento  de  investimento  das  empresas  municipais  não  dependentes  do  Tesouro
. ///   o orçamento da seguridade social.

:o2Ío%:rsxLeení:flàstp:#gE:*#:toecí##s:#oooi.receitaemanexopróprio'

g|e3i.e:tooàrçeTe:#,s#stàà#et=#daageàí#5çiâ::i:àiTa:ãg#fo*.o32noo,d#64o.atéo
§ 4°.  Caso o projeto de lei orçamentária seja elaborado por sistema de processamento de
dados,  deverá o  Poder Executivo  fi.anquear acesso  aos  vereadores  e  técnicos  da  Câmara
Municipal, para as pertinentes fimções legislativas.

Seção 11 Das Diretrizes Específicas

âi*p.oÍ,'éõêsproposta orçamentária para o exercício flnanceiro de 2o23  obedecerá às seguintes
`1

í.c£daa£roAgíi#daaà:3#1âjaerta;saseasàeeÊançeõceesssE¥;aesc.Pa¥s:::isig;rcoastesgeà£aosbu:estj::isf.cS:db.:
valores e metas fisicas;

í,guBlesgài3#f£p=ndoe#:àmeât:bd:tàíTdàEêrg:i&nmaé'níàiaaçãeqsugesgovT£FUTeamp;resentarão

álávAal:à:ã:çãgsdr::ur,e£Erossosrsoegrfaàfã:rcaods:demodoapossibilitarocontioledecustose
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V    As receitas e despesas serão orçadas a preços dejulho de 2022;

#aTeoveààg:%j:iosecmonàadrdãàceonT.,d:tâ:ãâeaEeuneaàtseen3iâ.¥:g¥sgseàtees:Efed£àçoãs.qà:
patrimônio público ;

âr¥.;r:5:;.as%ã#iàd#dá;o;;:8¥ju:ff¥ad¥Í%t2â2:dmeinésotài£ã?lig'arâ:aeeôsrçe#ig:tdoesdgapêedfiTiiâsatiâ3ãs

jâffi.o6d°é 2Ao2C2âmara Municipal  encaminhará à Prefeitura sua proposta orçamentária até  29  de

âeTt.in7aoáo3aàâ.atàneàe.rsaqoueaft|.,o4ooó/.pâraá?:::3taúnci.c:,eá'tg",|íáãià:ipFa.eadearsaldgàgggàsdàelg:.o,,e€£áã3
criança e ao adolescente.



PREFEITURA MUNICIPAL DE  BURITIZAL
Estado de São Paulo

Fls.

Prefeko Muncipal

=LEI COMPLEMENTAR N° 143 DE 22/06n0224Cont.)
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presente Lei.

Art. 9°. Até o limite de  15% da deçpesa inicialmente fixada, fica o Poder Executivo autorizado
a   realizar   transposições,   remanejamentos   e   transferências   entre   órgãos   orçamentários   e
categorias de programação.

à:esrsp%áa:Íj:":XÍIC;o:-:a:d:erí:o:i::.:no::d:oa€Íeaià:ZóÍ:bgglaçoe?Sntàt:'rçbãl?áà:t:Faosrs',afig:çEàog:ã#ôaÊi:aéd:

Art.10. Nos moldes do  art.  165,  §  8° da Constituição e do  art.  7°,1, da Lei 4.320/1964,  a lei
orçamentária  poderá  conceder,  no  máximo,  até   10°/o  para  abertua  de  créditos  adicionais
suplementares.

!::1á;ào:snotá:jaás:,::\::jeü::ousltí:;#iioàd3C,Os#:,:Ê:;yod:'Í:tân:o`:pí#d,ee"ío;#á#oàjnc:à::;âe:

t:ezà:D::sdu:p:.r£c.£!t:ut;làe.fsa.%iu:lã;::!:dsecp:efeítu.%âdv:içcTà¥ànài:po:rdie:T:r,'ci::ifd.ã?o.2.?Ícvu;:dga:ise:
n° 4.320, de  1964.

âori|.31oigodsea2irlíli,oâà;:Eà:naçsõá:tied£â::r;::tiâfâ:n::ts=ãosusE*teetrifásaàsqr;egrs:sg:â:LeiFederal
i   Atendimento direto e gratuito ao público;
ii   Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;
JJJ Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 80°/o da receita total;

=unç:iEaplr?r=:Ê:ri€eo'fi:=sqàeoià'egad:nLt:rFe:àedreaTfg.s5t2a7t'ivdoeFoelnls.aldeusodorecuso

íe,op::snttar:i:ig:eàoàteffiexdt:smroe.cmsosmteriormenterecebidos,devidamenteavalimda
V/   Salário dos dirigentes inferior ao subsídio do Prefeito.

•    :s":ríic:jE:":¥çeão:|ii:e:;tt:rs?sa;:o:,:¥J:r?àdszc6:,n:Egdaof:é oá:oroÉ::i:o::oia!1eliÊrasi:r=:11:g:a!;:adj:: :Pxiit:: s'ãe:

Art.  12.  0  custeio de
anexo que acompanha eds:ãpLe::S estaduais e federais  Se realizará nos moldes apresentados em

Íe£r.l:cs::pÊt:tsaêj::tdfi;isip;:,:.j;Í:ansí::Íe:s:t;i;1gc::?egÉcuelesopsep;.:fi%aa?Íaa:te:j::::apo:!::rFrig:::va?ãsi;bmnd¥ge#E,:çn::
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âu#|icláAié|5n,(ecmhect:).di#:isdeaiLÍsr#:onàsâF#Td*8ipestiçacpeodde.rsE£#ttg
agregados:

/   Órgão orçamentário;
//   Função de govemo;
///   Grupo de natureza de despesa.

Art. 15.  Ficain proibidas as seguintes despesas:
/   Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

;; ¥%vã::t¥,aseqnüaut:fdtíí#o=aq:emsper:%onp##g âTu#ee# em seu quadro
societário agente político ou servidor municipal em atividade;
/V   Obras cujo custo global supere as médias apresentadas em consagrados indicadore;
da construção civil;
V    Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;
V/   Pagamento  de  salários,  subsídios, proventos e pensões maiores  que  o  subsídio do

Prefeito;

V//   Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

*„Jppaãgçí=eeniàoddeev=rsbsâeâee#3irgtien£sasvgmsààeorree¥oms;
X    Distribuição de agendas, chaveiros, buquês de flores, cartões e cestas de Natal entre
outros brindes;
X/   Pagamento  de  anuidade  de  servidores  em  conselhos  profissionais  como  OAB,
CREA, CRC, entre outros;
X//   Custeio de pesquisas de opinião pública.

Seção IH Da Execução do Orçamento

Art.  16.  Até  trinta  dias  pós  a  publicação  da  lei  orçamentária  anual,  o  Poder  Executivo
estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso.

Ên=.ce?rsos=eaiL=st=ád=iokTiúffimee#=et"  bimestrais'  enquanto  os  desembol-

?egiâopor:offm¥*áeEom=*e:uoçãcoroo:;ã:=na#ea.destmbolmpoderiostrmotificados

!ee3£.ilâgni::#T:çÍo&r:1EM=iic:|:::3e:treonlà##àd:úst#'ào,„rim##eeme#r*:

âs¥à±7.stcriqd°et#ig#açir#*ç¥oi;tiepmmp:kúo%'à°Eg;°#:#çeãnj°riáoàcg#Tosresútados

ie::;la4ivroesíàiçã?alddoasct?rí,ass:rr€á=:£toácil;os?al  à  Participação  dos  Poderes  Executivo  e

§ã2ai.à%Éej,#:i:cçái3o:ebreã&:ã#:íggscoaítrg3s&eisdaass:l*àfisdaàsseàbggâ?g£So:ofi:fiiàEcoiso3gláã
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i-emcJàne:ã:âãioa'':xqcueatloq::rdté#tgàg:à:nsteangt:E;:iluaái:iãi:#lteoi,áei¥csit:açuanatdeenqour?ção
ii-   Criação de cargo, emprego ou fimção que implique aumento de despesa;
iii   -Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
iv   - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:

a)   as  reposições de  cargos  de  chefia e de direção  que não  acarretem  aumento  de
despesa;
b)   as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos;
c)   as  contratações  temporárias  de  que  trata  o  inciso  IX  do  caput  do  art.  37  da
Constituição;

V    - Realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas
no inciso IV;
Vi   - Criação de despesa obrigatória de caráter continuado;
Vii   - Reajuste de despesa obrigatória acima da inflação medida pelo índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);

VIII- Concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária.

Art.  19.  Para  isenção  dos  procedimentos  requeridos  no  art.  16,  da Lei  de  Responsabilidade
Fiscal, considera-se irrelevante a despesa que não ultrapasse os limites do art. 24, I e 11, da Lei
Federal n° 8.666, de  1993.

âmriie2nojrigisaadt:sredceei:%cbeesãã:e:g.¥pdliisapçãsiçdõee;ndc:natiro,f,ud:eE:ifiâàoRterisbpu.tn:àobiTiudeaàgF?sftcàT
úHi.co.  Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos inferiores aos

cobrança, bem como  o desconto para pagaiiiento à vista do lmposto Predial  e
•ff"Pará8r

custos

T:=à::iâloT;:=]eo;t(Ípi:.u,,desdequeosresp-ectiv-os-valorestenhamcompo:toaestimativa

âJ;izileàtgds.:e:=às£:c:F.ào,adâ£iiudcaaàãooBBásci:ad;FBTfseiT).àónEoéã:ã:Êecr.àeôcffâioF#rsa|:
vedada sua transferência para qualquer outra conta bancária.

CAPÍTULO 111 - DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 22. As metas e as prioridades para 2023 são as especificadas no Anexo que integra esta lei.

dopian§Éi°ú£fEumaei,t%SpeFArí£#2dia.d2eos2ç:StaLeiPoderãoSerrevistasnomomentodeeiaboração

queaco§m2p°ài°ááasã##ogp°ivÉran°úaÊS2ff2Uid.Fo&a5S.d[equetratoocaputserãodescritasemanexo
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CAPÍTUL0 IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

£E.s,ã3ãootrpbouqã:iapxeescp:tjyatmpeondt:r:oi::rinhar proj etos de lei dispondo sob" alterações na
/ Revisão e atualização do Código Tributário Municipal;
//   Revogação  das  isenções  tributárias  que  contrariem  o  interesse  público  e  a justiça
fiscal;

///   Revisão das taxas, adequando-as ao custo dos serviços por elas custeados;
/V   Atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores  confome  a  realidade  do  mercado
imobiliário;

¥ffecAaEãFãejçd°e?E]ÊbnJ?os;d°   Sístema   de   flscalização,   cobrança,   execução   fiscai   e
V/   Municipalização da cobrança do lmposto Territorial Rual (ITR).

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DESPESA DE PESSOAL

Art. 24. 0 Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei referentes ao servidor público, o
q`Je alcança:

/  Revisão ou aumento na remuneração;
//   Concessão de adicionais e gratificações;

;/ú&rj:fsãã°oedàx;íin£ão°ddeecc£rggo°s:;carreirasesaiários,objetivandoamelhoriadoServiço
público.'

Pfl!r¢gra/o  ú#!.co -  Os procedimentos  autorizados neste artigo dependerão  do  necessário
saldo na respectiva dotação orçamentária, obedecidas as restrições apresentadas no artigo
21 desta lei de diretrizes orçamentárias.

Art.  25. Na hipótese  de  superação  do  limite prudencial de que trata o  art.  22  da Lei  Federal
n°  101,  de  2000,  a convocação  para horas  extras  ocorrerá  somente  em  casos  de  calamidade

pública, após a edição do respectivo decreto municipal.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. Os repasses mensais ao Poder Legislativo  serão realizados segundo o cronograma de
desembolso de que trata o art.19 desta Lei, respeitado o limite do art. 29-A da Constituição.

Fgáfí'Eaí:c#iíc.oa-ufo:::a3.oáàT.eftn:odàegis:::isvo:ãáge::moáiFei:ear:Íteiígod:oMceasz"Éif:i:.:
da Câmara quanto às despesas que serão afastadas.
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Art. 27. Fica vedado à Prefeitura repassar valores a fúndos vinculados à Câmara Municipal.

âe#N¥:!l.Sa,Aã#á#g:ooe£:sáÊ:9#tiià¥à¢#jieEÍo¥à¥teo:d;::âí#iom¥ig?nfe:ei#ã

âs*be2|:;igos nErijeeitoosrçdà:enit£iça xÉ#ps  adicionais  serão  apresentados  sob  o  detalhamento

fe„#ág:£í#„úc£og:àpéoÉt£d#íc#tínvoospà£oriá:toa:éaátiáí£#ãsfoa:o*ãLdàgà]âtíà:
pedido feito à Prefeitura.

Art. 30. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o encerramento
da sessão legislativa, a sua programação será executada, a cada mês, na proporção de até  1/12
do total da despesa orçada.

Art.  31.  Esta Lei  entrará em vigor na data de  sua publicação,  revogadas  as disposições  em
contfário.

Prefeitura Municipal de Buritizal, 22 de junho de 2022.

Prefeito Municipal

R`EGISTRADO: Publicado e arquivado na foma da lei.
Buritizal, data supra.
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